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    “Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção”.




    Paulo Freire
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    1. PASSOS INICIAIS DA CONSTRUÇÃO DA PESQUISA




    Neste capítulo inicial, expõe-se o tema discutido neste trabalho, que envolvem a educação no ambiente prisional, assim como o ensino e a aprendizagem dos direitos humanos para os sujeitos que se encontram encarcerados. Desse modo, traça-se o panorama do sistema penitenciário brasileiro na atualidade e identifica-se a carência de pesquisas envolvendo tal tema. Aborda-se também a importância desta pesquisa para o meio acadêmico, para o Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica – ProfEPT – e para o Instituto Federal da Paraíba – IFPB.




    Por fim, este capítulo ainda trata do percurso metodológico adotado para essa pesquisa, explicando-se, assim, a forma como o projeto desenvolveu-se. Aborda-se a questão da pesquisa aplicada ou prática, com uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório, com realização de levantamentos bibliográficos e documentais, utilizando-se, como meio de coleta de dados, da entrevista semiestruturada e individual e da observação participante. Como estratégia para o tratamento dos dados coletados, adotou-se a análise do discurso, seguindo a linha francesa de Michel Pêcheux. Essas classificações serão mais bem detalhadas em seção própria.




    1.1 APRESENTANDO O TEMA EM DISCUSSÃO




    Cotidianamente, assistimos aos noticiários e vemos reportagens sobre o sistema penitenciário brasileiro. Há resistência violenta contra os agentes de segurança, rebeliões, falta de estrutura das penitenciárias, escassez de projetos que, de fato, alcancem a ressocialização dos presos, e as atividades educativas no interior das penitenciárias funcionam de forma precária, com poucos detentos desenvolvendo algum tipo de trabalho. Apesar disso, são poucas as pesquisas destinadas a estudar o sistema penitenciário brasileiro. Entretanto, em um ambiente tão complexo, o que não falta é demanda para o desenvolvimento de projetos que possam contribuir com sua melhoria. Dentre as diversas áreas que merecem atenção e necessitam ser reformuladas e pesquisadas no recinto prisional, destaco a educação.




    Apenas com o intuito exemplificativo, foram encontrados 678 resultados para a busca da palavra-chave “educação no sistema prisional” quando realizadas buscas no Google Acadêmico. Se estreitarmos um pouco a pesquisa, aproximando-se do cerne de que este trabalho trata, digitando “educação no sistema prisional feminino”, no mesmo Google Acadêmico, são encontrados 108 resultados. Chegando ao ponto sobre o que, de fato, amplamente, abordamos nesse livro e digitando “educação no sistema prisional feminino” + “direitos humanos”, no mesmo buscador citado, retornam 77 resultados. Ainda, ao pesquisarmos, “educação no sistema prisional feminino” + “ensino e aprendizagem de direitos humanos”, que é o centro deste trabalho, no citado Google, não há retorno algum.




    É patente a necessidade de termos um olhar especial para o nosso sistema prisional, ainda mais se considerarmos que os cidadãos ali inseridos retornarão ao convívio social após o devido cumprimento da pena.




    Outro ponto a ser observado é que ainda são poucas as mulheres que se envolvem com atividades educacionais dentro das prisões, sejam atividades complementares ou mesmo realizando alfabetização, ensino fundamental ou Ensino Médio. Essas informações ainda serão detalhadas ao longo desse livro, entretanto, vale mencionar que tais dados foram atualizados em recente pesquisa feita pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), sendo divulgada em 09 de abril de 2020. Também, para dados mais específicos, no que refere ao encarceramento feminino, utilizou-se de pesquisa divulgada pelo Sistema de Informações Estatísticas do Sistema Penitenciário Brasileiro das Mulheres (INFOPEN MULHERES, 2018). Na obtenção de informações mais gerais, sobre o sistema prisional brasileiro, acessaram-se os dados do Sistema de Informações Estatísticas do Sistema Penitenciário Brasileiro (INFOPEN, 2017). Tais sistemas de informações e o próprio DEPEN, apesar de terem realizado e divulgado suas pesquisas em datas diferentes, possuem dados complementares, colaborando, inclusive, para que se possa compreender a problemática do encarceramento de uma forma mais abrangente, escolhendo-se, por isso, utilizar-se de diversos documentos.




    Partindo dessa realidade, como podemos contribuir para que as mulheres que se encontram privadas da liberdade melhorem seus conhecimentos educacionais e tenham uma visão crítica da sociedade na qual estão inseridas? Busca-se, a partir do projeto educacional já desenvolvido na unidade prisional Maria Júlia Maranhão, localizada em João Pessoa, Paraíba, contribuir com o processo educativo das detentas, desenvolvendo um produto educacional pautado na aprendizagem dos direitos humanos, de caráter autônomo e emancipatório. No caso, o ensino dos direitos humanos, a partir da discussão de valores, como dignidade humana, respeito, liberdade, solidariedade, visa a promover cidadania e emancipação do sujeito. Tais princípios serão tratados por meio de oficinas educativas construídas a partir de um diagnóstico realizado junto às mulheres participantes do projeto.




    Ainda que seja difícil executar um projeto encaminhado para exames e habilidades básicas, vários estudos demonstram que a educação em direitos humanos apresenta resultados positivos. Sobre alguns desses benefícios:




    Em primeiro lugar, podemos ver a educação em direitos humanos como tendo tanto benefícios sociais como individuais. A EDH pode ser vista como um meio de levar pessoas a mudar suas atitudes e comportamentos de uma forma benéfica para toda a sociedade. [...] também pode ser vista como um meio para defesa dos direitos humanos do educando em si; [...] ela pode informar as pessoas sobre elas mesmas; preparar as pessoas para exercitarem seus direitos; incutir o seu valor; capacitar as pessoas para participar de sua construção. (MCCOWAN, 2015, p. 34, tradução nossa).




    Sendo assim, o ensino e a aprendizagem de direitos humanos para mulheres encarceradas no sistema prisional da Paraíba trarão ganhos não só para elas, mas para o desenvolvimento social como um todo. Isso vai ao encontro de uma educação que valoriza a formação humanística, emancipatória, omnilateral, que gera autonomia e consciência crítica no sujeito. Destaco da citação de McCowan (2015, p. 34, tradução nossa) o seguinte trecho, que trata sobre um dos objetivos do ensino e da aprendizagem dos direitos humanos: “[..] capacitar as pessoas para participar de sua construção” (MCCOWAN, 2015, p. 34, tradução nossa). Esse posicionamento vai ao encontro dos ideais defendidos por Paulo Freire, que, juntamente com outros autores, forma o aporte teórico deste livro. Nesse sentido, há um estímulo para que o sujeito exercite o seu pensamento e possa, por seus próprios esforços, desenvolver alternativas para exercitar a cidadania e usufruir dela, aspecto importante em um estado democrático de direito. Todavia, para isso, faz-se necessário conhecer os sentidos/significados de tais direitos, esclarecendo-se também que, a cada direito conferido, corresponde um dever, o qual, normalmente, impõe certos limites ao exercício desse mesmo direito. Assuntos de abordagem, aparentemente, imprescindível em ambientes prisionais, onde os sujeitos encontram-se, justamente, por terem ultrapassado os limites impostos pelo ordenamento jurídico.




    Sobre o conceito e o sentido da prisão (BUENO; PENNA, 2016, p. 389):




    A prisão constitui local diferençado, eleito pela sociedade para guardar em seu interior o que não deu certo, a sua escória. No mundo moderno, a prisão – cujo significado foi elaborado a partir do momento em que a privação da liberdade se tornou a forma por excelência de punição de criminosos – pretensamente possui uma dupla finalidade, punir e reabilitar para o convívio social indiví¬duos colocados sob a sua guarda.




    Da fala do autor, notabiliza-se a palavra “pretensamente”, que ele usa antes de definir o fim determinado para a prisão: ‘punir e reabilitar’ os sujeitos que estão cumprindo pena privativa da liberdade. Ou seja, a prisão tem essa finalidade de punição e reabilitação do indivíduo a ela submetido, porém o que há é apenas uma intenção. Da forma como se encontra o sistema prisional brasileiro, podemos dizer que há punição dos sujeitos pelos crimes por eles praticados, todavia, não há “espaço” para reabilitação. Dentre as diversas áreas que poderiam ser trabalhadas no recinto prisional para promover a reabilitação dos detentos, evidencia-se a educação.




    A partir disso, o objetivo central dessa pesquisa foi contribuir com a formação humana emancipatória das mulheres encarceradas na unidade Maria Júlia Maranhão, por meio do ensino e da aprendizagem dos direitos humanos. Para que essa finalidade fosse atingida, foi preciso definir, preliminarmente, os objetivos específicos: I – levantar as principais necessidades advindas das mulheres encarceradas na unidade prisional feminina Maria Júlia Maranhão, localizada em João Pessoa, Paraíba, participantes do projeto, sobre a temática dos direitos humanos; II – formatar oficinas educativas, de caráter emancipatório sobre os direitos humanos, levando em consideração as necessidades das detentas da unidade prisional feminina Maria Júlia Maranhão, localizada em João Pessoa, Paraíba; III – aplicar as oficinas educativas sobre a temática dos direitos humanos a um conjunto de 5 profissionais, com a finalidade de atestar a viabilidade/potencialidade do recurso educacional.




    Nesse contexto, a ideia da pesquisa nasceu a partir da experiência da pesquisadora no sistema prisional quando foi aprovada no concurso para agente penitenciária no Estado do Rio Grande do Norte. Apesar de ter permanecido pouco tempo no ambiente prisional, percebeu a carência educativa dos encarcerados, o que se comprova também a partir dos dados discutidos no decorrer deste trabalho. Já a intenção do ensino de direitos humanos surgiu da formação em Direito e por entender que tal temática pode contribuir para a formação humana das mulheres em cumprimento de medida privativa de liberdade.




    Dessa forma, a proposta educativa elaborada pelo presente projeto é pensada para atuar no contexto de pessoas que estão privadas da liberdade, em virtude de condenação criminal, que retornarão ao convívio social após o cumprimento da pena, necessitando entender quais são seus direitos enquanto cidadãs e, ainda, respeitando os direitos dos outros. Buscou-se, assim, discutir temas como, liberdade, dignidade humana, cidadania, etc., por meio de oficinas educativas em direitos humanos. Interessante pontuar que o âmbito de desenvolvimento desse recurso educacional é o sistema penitenciário, caracterizado, para os fins deste trabalho, como espaço educativo não formal, pois situa-se fora do ambiente escolar. Sendo assim, ele objetiva uma forma de abordagem do ensino e da aprendizagem que é raramente desenvolvida no âmbito do espaço formal (ALMEIDA, 2014).




    Apesar disso, a formatação com que o produto educacional foi desenvolvido e os conteúdos que serão abordados permitem sua aplicação no Ensino Médio integrado dos Institutos Federais, contribuindo, assim, para a formação omnilateral dos educandos, e não apenas tecnicista. De acordo com a Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), no seu artigo 26, §9º, o currículo do Ensino Médio deve ser complementado em cada instituição com:




    conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e ao adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares, […] observada a produção e distribuição de material didático adequado.




    Sendo assim, tratar o tema direitos humanos (de forma transversal) é um dever do estabelecimento de ensino no âmbito formal, previsto na legislação pátria, podendo, desse modo, o produto educacional elaborado contribuir para o cumprimento dessa obrigação institucional.




    A pesquisa corrobora as práticas de ensino desenvolvidas pelo Instituto Federal da Paraíba, já que busca imbuir nos sujeitos valores como ética, desenvolvimento humano e respeito, fortalecendo, desse modo, o viés defendido pela instituição. Ela também vai ao encontro das bases defendidas pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), o qual se alinha a uma educação omnilateral que leva o sujeito à autonomia e à emancipação. A contribuição da pesquisa para o meio acadêmico é importante, pois temos poucas referências no tema educação/emancipação/autonomia/ensino e aprendizagem de direitos humanos/ no ambiente prisional.




    Dessa forma, a pesquisa terá como principal fundamentação teórica o autor Paulo Freire, no que se refere a uma educação humana, emancipadora e realizada de modo dialogada. É certo que há diversos outros autores citados ao longo do texto, que, em conjunto com Paulo Freire, também formam a teorização desse livro. Concebe-se, assim, a educação como um meio de melhorar a vida pessoal e social das detentas participantes do projeto.




    Para compreendermos o caminho que a pesquisa percorreu para atingir seu objetivo, passaremos a analisar a metodologia aplicada no desenvolvimento desse projeto.




    1.2 PERCURSO METODOLÓGICO: DESCREVENDO A PESQUISA




    No que se refere à classificação da pesquisa, neste estudo, adotou-se a pesquisa aplicada, pois buscou-se identificar uma forma de resolver uma dificuldade encontrada no caso determinado a partir das revelações percebidas na investigação. Sendo assim, inicialmente, foi preciso aplicar o instrumento adequado para diagnosticar as principais necessidades das detentas em relação ao tema direitos humanos, para, posteriormente, realizar a proposta educativa da forma mais adequada. Desse modo, a continuidade da pesquisa condicionou-se ao levantamento das principais necessidades apontadas pelas mulheres encarceradas.




    “Prática, também chamada de aplicada, é a investigação que procura soluções para problemas concretos. Não se preocupa com o abstrato. Deve ter fundamentação na pesquisa teórica ou básica [...], mas tem existência própria” (RODRIGUES, 2007, p. 42). Nesse mesmo sentido, Prodanov e Freitas (2013, p.51) ensinam que a investigação aplicada “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos”.




    Já quanto à forma escolhida para a abordagem da pesquisa, foi a qualitativa, na qual “o pesquisador se propõe a participar, compreender e interpretar as informações” (FONSECA, 2012, p.35). O que se pretendeu com a presente investigação foi explicar o fenômeno estudado a partir da análise dos dados “produzidos” na interação.




    No que se refere ao método de abordagem qualitativo:




    Os pesquisadores que utilizam os métodos qualitativos buscam explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas não quantificam os valores e as trocas simbólicas nem se submetem à prova de fatos, pois os dados analisados são não-métricos (suscitados e de interação) e se valem de diferentes abordagens. (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 32).




    Continuando com a definição de abordagem qualitativa da pesquisa, de acordo com os ensinamentos de (RODRIGUES, 2007, p. 38):




    Qualitativa é a pesquisa que – predominantemente – pondera, sopesa, analisa e interpreta dados relativos à natureza dos fenômenos, sem que os aspectos quantitativos sejam a sua preocupação precípua, a lógica que conduz o fio do seu raciocínio, a linguagem que expressa suas razões.




    Desse modo, a forma escolhida para a abordagem da pesquisa foi a qualitativa, pois baseou-se em coleta de dados com os sujeitos envolvidos no estudo, assim como nas entrevistas e observação participante. Apesar da “preferência” pela abordagem qualitativa da pesquisa, não houve descarte da utilização de informações quantitativas relativas ao tema objeto de análise.




    Como o estudo também almejou identificar quais as carências educativas das detentas, criando mais intimidade com o tema pesquisado, e necessitou de um planejamento mais flexível em virtude do público-alvo da investigação, optou-se pela pesquisa de caráter exploratório. “Exploratória é uma pesquisa cuja finalidade é descortinar um tema, reunir informações gerais a respeito do objeto. [...] Destina-se a esclarecer do que se trata, a reconhecer a natureza do fenômeno, a inventariar suas manifestações variadas [...]” (RODRIGUES, 2007, p.28). Com relação às pesquisas exploratórias, Gil esclarece que elas:




    [...] têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. [...] Habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e documental, entrevistas não padronizadas e estudos de caso. Procedimentos de amostragem e técnicas quantitativas de coleta de dados não são costumeiramente aplicados nestas pesquisas. (2008, p. 27).




    Foram realizados levantamentos bibliográficos (por meio de livros e artigos científicos relacionados com o tema de pesquisa) e documentais, como a utilização de dados de pesquisas realizadas pelo sistema de Informações Estatísticas do Sistema Penitenciário Brasileiro (Infopen, 2017), pelo Sistema de Informações Estatísticas do Sistema Penitenciário Brasileiro das Mulheres (Infopen Mulheres, 2018) e pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN, 2020). “A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado [...]” (GIL, 2008, p.50); já a pesquisa documental “[...] vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.” (GIL, 2008, p.51).




    Sobre o levantamento documental:




    A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, não sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes constituídas por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão etc. Já no que se refere ao levantamento bibliográfico: [...] é feito a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permita ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta. (GERHARDT; SILVEIRA, apud FONSECA, p. 37, 2012).




    No que se refere à delimitação do universo no âmbito da pesquisa:




    Em geral, é impossível obter informações de todos os elementos ou indivíduos que pretendemos estudar, seja em função da numerosidade de dados, da relação custo-benefício, da limitação de tempo ou da acessibilidade aos dados. Para isso, a pesquisa científica pode buscar a identificação dessas relações por meio do estudo de apenas uma parte dos elementos que formam o universo. (PRODANOV; FREITAS, p. 97, 2013).




    Levando em consideração o que Gil (2002, p. 51) ensina ainda sobre universo da pesquisa:




    Na maioria dos levantamentos, não são pesquisados todos os integrantes da população estudada. Antes seleciona-se, mediante procedimentos estatísticos, urna amostra significativa de todo o universo, que é tomada como objeto de investigação. As conclusões obtidas com base nessa amostra são projetadas para a totalidade do universo, levando em consideração a margem de erro, que é obtida mediante cálculos estatísticos.




    O estudo abordou questões educativas relacionadas com o ambiente prisional, especificamente na penitenciária feminina Maria Júlia Maranhão, localizada em João Pessoa – Paraíba, a qual, de acordo com os dados divulgados pelo Depen (2020), conta com uma população carcerária de 240 detentas. Então, partindo das definições acima sobre o universo da pesquisa, seria bastante difícil trabalhar com um número tão grande de sujeitos, além da complexidade do ambiente em que eles estão inseridos. Sendo assim, o trabalho foi realizado com uma amostra desse universo.




    Vejamos o que Prodanov e Freitas (2013, p. 97) ensinam sobre amostra da pesquisa:




    De modo geral, as pesquisas sociais abrangem um universo de elementos tão grande que se torna impossível considerá-lo em sua totalidade. Por essa razão, nas pesquisas sociais, é muito frequente trabalhar com uma amostra, ou seja, com uma pequena parte dos elementos que compõem o universo.




    Sendo uma pesquisa social que foi desenvolvida dentro do sistema penitenciário, trabalhou-se com uma amostra da população carcerária feminina da unidade Maria Júlia Maranhão. Como se investigaram questões educacionais no ambiente prisional, as mulheres que participaram da pesquisa estavam envolvidas em algum processo formativo desenvolvido pela penitenciária feminina. Levando em consideração os dados divulgados pelo Depen (2020), na unidade Maria Júlia Maranhão, são 99 detentas envolvidas em atividades educacionais. Sendo assim, dentre essas 99 mulheres, 8 estão fazendo a alfabetização, 42 cursam o ensino fundamental, 17 desenvolvem atividades complementares, e 32 estão desenvolvendo remição pelo estudo por meio da leitura. Tais informações serão mais bem detalhadas em capítulo próprio. Dessa forma, como é uma pesquisa social desenvolvida em um ambiente complexo, como é a prisão, realizou-se a pesquisa com uma amostra dessas detentas, 10 mulheres, que se encontravam cumprindo medida privativa de liberdade na penitenciária feminina Maria Júlia Maranhão, localizada na cidade de João Pessoa, Paraíba, e que estavam comprometidas com algum tipo de processo educativo. Dessa forma, essas participantes da pesquisa foram escolhidas pela própria administração da unidade prisional, dentre as detentas que estavam envolvidas em algum processo formativo e que desejaram contribuir, não havendo envolvimento da pesquisadora nas etapas de seleção direta das amostras.
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